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I. Arma branca imprópria justifica a incidência da majorante prevista no inciso VII do § 2º 

do art. 157 do CP. 

 

Informativo nº 842 STJ de 11 de março de 2025. 

Processo 
STJ. AREsp 2.589.697-DF, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 

Turma, por unanimidade, julgado em 11/2/2025, DJEN 17/2/2025. 

Tema 

Roubo majorado. Art. 157, § 2º, VII, do CP. Emprego de arma branca. 

Cabo de vassoura. Arma branca imprópria. Configuração. Apreensão 

e perícia. Desnecessidade. 

Resumo 

Um cabo de vassoura pode ser considerado arma branca imprópria 

com potencial lesivo suficiente para atrair a aplicação da causa de 

aumento de pena do art. 157, § 2º, VII, do Código Penal, 

independentemente de perícia, se a lesividade do artefato ficar 

demonstrada por outros elementos probatórios, como os depoimentos 

das vítimas. 

Consulte o informativo clicando aqui.  

 

II.  Caracteriza o concurso formal de crimes a subtração de patrimônios distintos da 

mesma família, quando não há desígnios autônomos, sendo que este pode ser reconhecido 

no contexto de dolo eventual. 

Jurisprudência do STJ e do STF por matéria: roubo e 

extorsão. 

 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270842%27.cod.&l=10
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Informativo nº 868 STJ de 28 de outubro de 2025. 

Processo 
STJ. REsp 1.960.300-GO, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira 

Seção, por unanimidade, julgado em 8/10/2025. (Tema 1192). 

Tema 

Crime de roubo. Conduta única. Ausência de desígnios autônomos. 

Violação de patrimônios distintos. Bens da mesma família. 

Irrelevante. Dolo eventual. Concurso formal próprio. Art. 70 do 

Código Penal. Tema 1192. 

Resumo 

O cometimento de crimes de roubo mediante uma única conduta e 

sem desígnios autônomos contra o patrimônio de diferentes vítimas, 

ainda que da mesma família, configura concurso formal de crimes (art. 

70 do Código Penal). 

Trecho do inteiro 

teor 

[....] 

Nesse contexto, tratando-se o roubo de um crime contra o patrimônio 

e cometida a sua realização mediante uma única conduta, deverá o 

intérprete verificar se a vontade do agente se dirigiu contra o 

patrimônio de mais de uma vítima, ainda que tal direcionamento tenha 

se dado na forma de risco plausível de o patrimônio pertencer a 

diferentes pessoas (dolo eventual). 

Portanto, se, com o objetivo de subtrair coisa alheia móvel mediante 

violência ou grave ameaça, o agente adentra uma residência na qual (i) 

reside mais de uma pessoa, (ii) encontra mais de uma pessoa ou, (iii) 

por qualquer outra forma, tem a consciência ou pode prever que está a 

violar o patrimônio de mais de uma pessoa, não é possível cogitar da 

ocorrência de crime único. 

O raciocínio não pode ser excluído da situação em que os bens 
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pertencem a diferentes pessoas de uma mesma família e vale para 

qualquer contexto em que praticados os crimes por meio da mesma 

ação ou omissão, tais como a abordagem de duas ou mais pessoas em 

via pública, em restaurante, em veículo ou em transporte coletivo. 

Efetivamente, sempre que o bem jurídico violado pertencer a 

diferentes pessoas, cada qual constituído em patrimônio que recebe 

proteção legal própria, não se pode pensar na incidência do crime 

único. 

A aplicação do concurso formal, aliás, veicula favor do legislador, 

que, mesmo quando praticado mais de um crime, e desde que 

presentes as condições legais, autoriza a aplicação de uma causa de 

aumento de pena em substituição ao somatório de penas do concurso 

material. Para tanto, deve estar caracterizado que o agente, "mediante 

uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou 

não", exceto se "a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes 

resultam de desígnios autônomos", conforme previsto no art. 70, 

caput, do Código Penal. 

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é há 

muito pacífica sobre o tema, mesmo quando os patrimônios atingidos 

sejam da mesma família. Nessa linha, seria absoluto contrassenso 

tornar a conduta mais branda pela simples razão de as vítimas serem 

da mesma família, distinção que, além de desproporcional e ofensiva 

ao princípio da proibição da proteção deficiente, não contaria com 

suporte legal. 

Em suma, "ocorre concurso formal quando o agente, mediante uma só 

ação, pratica crimes de roubo contra vítimas diferentes, ainda que da 

mesma família, eis que caracterizada a violação a patrimônios 

distintos" (HC 207.543/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, 

julgado em 17/4/2012). 
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No caso, os agentes adentraram a residência das duas vítimas, que 

foram surpreendidas, ameaçadas e tiveram seus patrimônios violados. 

Diante disso, ao contrário do que concluiu o Tribunal de origem, é 

desnecessária a individualização dos bens de cada vítima no contexto 

fático, sendo obrigatória a exasperação oriunda do concurso formal 

próprio, previsto no art. 70 do Código Penal. 

Referida aplicação, deve-se frisar, constitui benefício penal concedido 

aos agentes pelo legislador e permite a incidência de causa de 

aumento de pena em vez do concurso material, ainda que mais de um 

crime tenha sido praticado, porquanto, por outro lado, não ficou 

provada a existência de desígnios autônomos que faria incidir o 

concurso formal impróprio. 

Ante o exposto, fixa-se a seguinte tese do Tema Repetitivo 1192/STJ: 

O cometimento de crimes de roubo mediante uma única conduta e 

sem desígnios autônomos contra o patrimônio de diferentes vítimas, 

ainda que da mesma família, configura concurso formal de crimes. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

III. A elementar “logo depois” inserida no roubo impróprio não reclama que a violência 

ocorra imediatamente após a subtração. 

 

Informativo nº 873 STJ de 2 de dezembro de 2025. 

Processo 

STJ. AgRg no REsp 2.098.118-MG, Rel. Ministro Messod Azulay 

Neto, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 29/10/2025, DJEN 

4/11/2025. 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270868%27.cod.&l=10
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Tema Roubo impróprio. Violência posterior à subtração. Configuração. 

Resumo 

A expressão "logo depois" utilizada no art. 157, § 1º, do Código 

Penal, no crime de roubo impróprio, não exige que a violência ocorra 

imediatamente após a subtração, admitindo-se algum lapso temporal 

entre os eventos. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

IV. O latrocínio é crime preterdoloso. Ademais, a doença cardíaca da vítima é uma 

concausa preexistente relativamente independente, inviabilizando o afastamento do 

resultado mais grave (morte). 

 

Informativo nº 777 STJ de 6 de junho de 2023. 

Processo 
STJ. HC 704.718-SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por 

unanimidade, julgado em 16/5/2023, DJe 23/5/2023. 

Tema 

Latrocínio. Desclassificação. Não cabimento. Alegação de ausência de 

dolo. Resultado agravador que pode ser imputado a título de culpa. 

Causa da morte. Infarto do miocárdio. Vítima que sofria de doença 

cardíaca. Concausa preexistente relativamente independente. Não 

afastamento do nexo causal. 

Resumo 

A existência de doença cardíaca de que padecia a vítima configura-se 

como concausa preexistente relativamente independente, não sendo 

possível afastar o resultado mais grave (morte) e, por consequência, a 

imputação de latrocínio. 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270873%27.cod.&l=10
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Informações de 

inteiro teor 

A despeito da controvérsia doutrinária quanto à classificação do crime 

previsto no art. 157, § 3º, inciso II, do Código Penal - se preterdoloso 

ou não - fato é que, para se imputar o resultado mais grave 

(consequente) ao autor, basta que a morte seja causada por conduta 

meramente culposa, não se exigindo, portanto, comportamento doloso, 

que apenas é imprescindível na subtração (antecedente). 

O art. 13, caput, do Código Penal, acolheu a teoria da equivalência das 

condições ou conditio sine qua non, ao prever que "[c]onsidera-se 

causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido". A 

aplicação da teoria em comento ao estudo das concausas implica 

concluir que as causas absolutamente independentes sempre excluirão 

a imputação do resultado mais gravoso, as relativamente 

independentes, nem sempre. 

Já o § 1º do art. 13 do Código Penal prevê uma hipótese de exclusão 

da imputação - denominada por alguns de "rompimento do nexo 

causal" -, respondendo o agente apenas pelos atos já praticados. Essa 

hipótese, porém, apenas tem cabimento quando a concausa, além de 

relativamente independente, também for superveniente à ação do 

agente, conduzindo, por si só, ao resultado agravador. Ou seja, se a 

concausa relativamente independente for preexistente ou concomitante 

à ação do autor, não haverá exclusão do nexo de causalidade. 

No caso, o laudo pericial não atestou que a morte tenha sido causada 

exclusivamente pela doença cardíaca preexistente da vítima. Ao 

contrário, consignou-se que o infarto "pode ter sido ajudado pelo 

stress sofrido na data do óbito, pois há sinais de violência e tortura 

encontrados no exame" -, o que evidencia que a vítima apenas veio a 

falecer, exatamente, durante o crime praticado pelos acusados, que a 

agrediram severamente. Considerando que a doença cardíaca, in casu, 

é concausa preexistente relativamente independente, não há como 

afastar o resultado mais grave (morte) e, por consequência, a 
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imputação de latrocínio. 

Nem mesmo a aplicação da teoria da imputação objetiva conduziria a 

outra conclusão. Segundo a doutrina, "[p]ara a teoria da imputação 

objetiva, o resultado de uma conduta humana somente pode ser 

objetivamente imputado a seu autor quando tenha criado a um bem 

jurídico uma situação de risco juridicamente proibido (não permitido) 

e tal risco se tenha concretizado em um resultado típico". 

Portanto, parece evidente que, ao dirigirem suas ações contra vítima 

idosa e usarem de exacerbada violência, os agentes criaram, sim, um 

risco juridicamente proibido - conclusão contrária seria impensável à 

luz do ordenamento jurídico brasileiro. Esse risco, concretizou-se em 

um resultado típico previsto justamente no tipo imputado aos réus (art. 

157, § 3º, inciso II, do Código Penal). 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

V. A subtração de um único patrimônio enseja o reconhecimento de um único crime de 

latrocínio, ainda que exista pluralidade de mortes. 

 

Informativo nº 789 STJ de 3 de outubro de 2023. 

Processo 

STJ. AgRg no AREsp 2.119.185-RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, 

Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 13/9/2023, DJe 

19/9/2023. 

Tema 

Latrocínio. Subtração de um só patrimônio. Pluralidade de vítimas da 

violência. Concurso formal impróprio. Descabimento. Overruling. 

Adequação à jurisprudência do STF. 

https://scon.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270777%27.cod.&l=10
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Resumo 
Subtraído um só patrimônio, a pluralidade de vítimas da violência não 

impede o reconhecimento de crime único de latrocínio. 

Trecho do inteiro 

teor 

Na origem, houve a condenação por três crimes de latrocínio tentado, 

em concurso formal impróprio, quando, na verdade, foram atingidos 

apenas dois patrimônios. 

É certo que o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias 

encontra respaldo na jurisprudência do STJ, no sentido de que há 

concurso formal impróprio no crime de latrocínio quando, não 

obstante houver a subtração de um só patrimônio, o animus necandi 

seja direcionado a mais de um indivíduo, ou seja, a quantidade de 

latrocínios será aferida a partir do número de vítimas em relação às 

quais foi dirigida a violência, e não pela quantidade de patrimônios 

atingidos. 

No entanto, essa posição destoa da orientação do Supremo Tribunal 

Federal, que têm afastado o concurso formal impróprio, e reconhecido 

a ocorrência de crime único de latrocínio, nas situações em que, 

embora o animus necandi seja dirigido a mais de uma pessoa, apenas 

um patrimônio tenha sido atingido. Por essa razão, mostra-se prudente 

proceder ao overruling da jurisprudência deste Tribunal Superior, 

adequando-a à firme compreensão do STF acerca do tema. 

No caso, as instâncias ordinárias afirmaram que houve desígnios 

autônomos em relação ao animus necandi, motivo pelo qual 

entenderam pelo concurso formal impróprio, o qual deve ser afastado, 

nos termos do entendimento do STF. No entanto, é inviável o 

reconhecimento de crime único, porque foram atingidos dois 

patrimônios distintos. Nesse contexto, deve ser reconhecida a prática 

de dois delitos de latrocínio, na forma tentada, em concurso formal 

próprio, pois não foi mencionado pela Corte de origem que também 
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teria havido autonomia de desígnios em relação às subtrações 

patrimoniais, mas tão somente no tocante ao animus necandi.. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

VI. A ameaça com emprego de simulacro de arma é suficiente para caracterizar a grave 

ameaça do crime de roubo, inviabilizando a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direito. 

 

Informativo nº 799 STJ de 19 de dezembro de 2023. 

Processo 
STJ. REsp 1.994.182-RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Terceira Seção, por maioria, julgado em 13/12/2023 (Tema 1171). 

Tema 

Crime de roubo simples. Emprego de simulacro de arma de fogo. 

Grave ameaça configurada. Substituição da pena privativa por 

restritiva de direitos. Impossibilidade. Vedação legal. Art. 44, I, do 

Código Penal. (Tema 1171). 

Resumo 

A utilização de simulacro de arma configura a elementar grave 

ameaça do tipo penal do roubo, subsumindo à hipótese legal que veda 

a substituição da pena. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

VII. O empurrão contra o ofendido com o fito de subtrair-lhe determinado bem móvel 

configura a violência física apta à caracterização do delito de roubo. 

 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270789%27.cod.&l=10
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270799%27.cod.&l=10
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Decisão não publicada em informativo. 

Processo 
STJ. AgRg no HC n. 618.574/SC, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021. 

Ementa 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 

DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 

ROUBO. EMPURRÃO CONTRA A VÍTIMA. VIOLÊNCIA FÍSICA 

CARACTERIZADA. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. É 

inadmissível habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 

também à revisão criminal, impondo-se o não conhecimento da 

impetração, salvo se verificada flagrante ilegalidade no ato judicial 

impugnado apta a ensejar a concessão da ordem de ofício. 2. O 

emprego de empurrão contra a vítima para subtração de bem 

móvel configura violência física apta à caracterização do crime de 

roubo.[...] 

 

VIII. Configura grave ameaça o ato de exigir dinheiro da vítima para não revelar suposto 

caso extraconjugal caracterizando, assim, o crime de extorsão. 

 

Decisão não publicada em informativo. 

Processo 
STJ. REsp n. 1.313.150/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Quinta 

Turma, julgado em 22/10/2013, DJe de 28/10/2013. 

Ementa 
RECURSO ESPECIAL - TENTATIVA DE EXTORSÃO - 

IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO - EXIGÊNCIA DE 
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VALOR EM DINHEIRO PARA NÃO SER REVELADO SUPOSTO 

RELACIONAMENTO EXTRACONJUGAL DA VÍTIMA - GRAVE 

AMEAÇA CONFIGURADA - INTELIGÊNCIA DO ART. 158, § 1º, 

C.C. O ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL - RECURSO PROVIDO. 

1. A ameaça, também chamada de violência moral, é considerada 

grave quando tiver potencial de causar mal relevante à vítima ou a 

outrem, ou seja, que lhe impõe temor a ponto de afetar sua liberdade 

de agir. 2. Configura grave ameaça o ato de exigir dinheiro da vítima 

para que esta não tenha revelado suposto caso extraconjugal, pois 

além de causar dano à sua honra, também leva à desagregação do lar 

conjugal com uma possível ruptura do casamento, o que ensejaria 

dano de cunho emocional e patrimonial. 

 

Florianópolis/SC, 14 de outubro de 2026. 
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